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INTRODUÇÃO 

 

O uso da inteligência artificial tem se intensificado na sociedade, alcançando também o 

campo jurídico, onde atua na automação de rotinas e no apoio à tomada de decisão (Gontijo et 

al., 2024). Embora associado a ganhos de eficiência e celeridade, esse processo suscita debates 

quanto aos seus impactos na prática jurídica, especialmente no que se refere à preservação de 

princípios fundamentais e à fundamentação das decisões (Duarte, 2024; Nunes Júnior, 2025). 

 Diante desse cenário, emergem preocupações quanto aos efeitos da inteligência artificial 

sobre a prática jurídica, especialmente no que se refere à qualidade da argumentação. Nesse 

sentido, questiona-se: quais são os principais impactos da IA no meio jurídico? Parte-se da 

hipótese de que sua utilização pode contribuir para a padronização de peças e para a redução da 

criatividade argumentativa.  

 Assim, o objetivo geral deste trabalho consiste em refletir sobre os impactos da 

inteligência artificial na criatividade argumentativa das petições jurídicas. Para tanto, busca-se 

compreender a inserção da IA na produção de documentos jurídicos, investigar sua influência 

sobre a profundidade e originalidade da argumentação e examinar os efeitos decorrentes de sua 

utilização. 

A relevância e a justificativa do tema se apoiam no uso da inteligência artificial no 

campo jurídico, que suscita preocupações quanto à padronização de argumentos e aos possíveis 

impactos sobre a qualidade das decisões (Souza et al., 2024; Hoffmam; Machado, 2024). Nesse 

sentido, a discussão apresenta implicações não apenas jurídicas, mas também sociais e 



 

educacionais, ao problematizar o uso dessas tecnologias na formação e na atuação profissional 

(Siqueira; Morais; Santos, 2022). 

 Ademais, o estudo se apoia na compreensão dos limites e das consequências do uso da 

inteligência artificial na produção de peças processuais, considerando que, embora proporcione 

maior eficiência, pode favorecer a superficialidade argumentativa e comprometer a 

individualização das demandas. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO   

 

A inteligência artificial tem se integrado como uma das principais inovações 

tecnológicas no âmbito da sociedade atual, influenciando diversas áreas do conhecimento, 

incluindo o Direito. Logo, no campo jurídico apresenta instrumentos capazes de auxiliar na 

produção de textos, permitindo automação de tarefas que antes eram realizadas somente pelo 

ser humano. Conforme enfatiza Almeida (2025, p. 4) 

 

A inteligência artificial (IA) tem se tornado uma ferramenta indispensável em 

diversos setores, incluindo a área jurídica. Sua aplicação na produção de peças 

processuais, pesquisa jurídica e automação de tarefas repetitivas promete 

transformar a prática da advocacia, tornando-a mais dinâmica e eficiente. 

 

 Nesse contexto, a utilização da inteligência artificial se tornou uma prática cada vez 

mais frequente no cotidiano da advocacia e também de outros ramos. No entanto, vale ressaltar 

que, apesar de seu desenvolvimento, essas ferramentas ainda dependem da atuação humana 

para garantir uma adequação correta ao caso concreto. Dessa forma, compreender o surgimento 

dessa tecnologia é fundamental para analisar os seus impactos. 

Diante desse cenário, a adoção da inteligência artificial no campo jurídico tem se 

intensificado, sendo que mais de 55% dos advogados brasileiros já utilizam ferramentas de IA 

generativa em suas atividades (Moraes, 2025). Esse avanço evidencia a crescente integração 

dessas tecnologias na prática profissional, ao mesmo tempo em que suscita preocupações 

quanto aos riscos de automatização excessiva e seus possíveis impactos sobre a segurança 

jurídica e a qualidade das decisões. 

 Ademais, o uso inadequado da inteligência artificial pode comprometer o 

desenvolvimento do raciocínio jurídico e a construção de argumentos criativos, pois a 

argumentação jurídica é um elemento essencial para a elaboração de peças processuais, 

influenciando nas tomadas de decisões. Nesse contexto, a profundidade e originalidade são 



 

aspectos fundamentais para a construção de teses eficazes, exigindo um conhecimento técnico 

e também capacidade crítica do profissional. 

Dessa forma, é importante influenciar um uso consciente, no qual o profissional deve se 

responsabilizar pela construção argumentativa, e usufruir dos benefícios da ferramenta sem 

comprometer a qualidade e autenticidade. Segundo ressalta Almeida (2025, p. 6): “No campo 

jurídico, a Inteligência Artificial pode ser empregada na análise de casos, automação de 

contratos e elaboração de peças, promovendo maior eficiência e reduzindo tempo e custos 

processuais.” 

 Com isso, vale destacar que a criatividade é uma das partes mais atingidas no meio desse 

processo, e é de suma importância que ocorra um determinado equilíbrio, para que assim, essa 

criatividade seja preservada. Segundo Garcia (2024, p. 3) “precisa integrar a IA como uma 

ferramenta complementar e não como substituta da prática escritural” o mesmo ainda 

complementa “defendendo a necessidade de um equilíbrio entre a facilidade técnica e o 

desenvolvimento da criatividade humana” onde se compreende o erro no excesso, e não no uso 

regular. 

 Assim, o mundo jurídico é dotado de casos individualizados, onde cada um adota sua 

particularidade, de modo que, a IA não consegue suprir essa demanda, como enfatiza Torres 

(2020, p. 18) “logo, identifica-se uma fragilidade na Inteligência Artificial por não conseguir 

florescer em situações melindrosas, quando se deparam com paradigmas não previstos em sua 

programação” reforçando a necessidade da argumentação realizada por um ser humano, que 

possa adotar a subjetividade necessária para determinada demanda. 

 Nesse contexto, destacam-se os riscos associados à utilização inadequada da 

inteligência artificial no campo jurídico, especialmente no que se refere à qualidade das 

decisões. Como observa Torres (2020, p. 22), “a má utilização de tais ferramentas [...] poderia 

levar a graves problemas, como a prolação de sentenças desconexas com a causa em análise e 

a consequente insegurança jurídica”. Esse cenário reforça a necessidade de manutenção da 

argumentação humana no processo decisório, de modo a preservar a coerência e a segurança 

jurídica. 

 Assim, diante de total concordância, Conceição Júnior e Novais (2024, p. 13) assegura 

que "embora a IA consiga lidar com tarefas operacionais, ela ainda é desprovida de habilidades 

essenciais que são inerentes ao ser humano, como a empatia, a criatividade, a capacidade de 

argumentação e o senso crítico" reforçando a incompetência da IA em determinadas demandas 

jurídicas se tornando necessário e utilização de métodos que adotem de maneira individual a 

subjetividade de cada caso. 



 

 Nesse contexto, a inserção da inteligência artificial tem influenciado não apenas a 

atuação dos advogados, como também o funcionamento do próprio sistema de justiça. A 

utilização contribui para a celeridade processual, no entanto, tais avanços também apresentam 

preocupações quanto à qualidade da atuação jurisdicional. Nesse sentido, há o risco de que a 

busca por eficiência prejudique a profundidade da análise jurídica. De acordo com Duarte 

(2025, p. 26): 

 

A incorporação indiscriminada da Inteligência Artificial no sistema de justiça 

pode acarretar riscos estruturais à efetividade jurisdicional e à legitimidade 

das decisões. Um dos principais problemas é a automação de decisões sem 

controle humano, o que tende à desumanização do processo judicial. 

 

 Assim, torna-se evidente que os benefícios da inteligência artificial não afastam a 

necessidade de um uso com cautela, pois embora a ferramenta possua avanços relevantes para 

a eficiência do sistema de justiça, sua utilização sem o devido cuidado pode comprometer a 

atuação, sendo necessário a supervisão do ser humano de maneira ativa para individualizar as 

decisões judiciais. 

 Diante do exposto, nota-se que o uso da IA está cada vez mais escancarado destacando 

o alerta para o meio jurídico, expressando a necessidade de um uso controlado que não 

acarretem na falta de argumentação e do mesmo modo não influencie na perda gradativa da 

criatividade expressa nas peças processuais, deixando assim, o ambiente jurídico equilibrado 

sem radicalizações nem transformando em um ambiente monótono, com demandas 

padronizadas e sem humanização. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa é qualitativa, uma vez que busca compreender a vasta influência da 

IA no meio jurídico, destacando sua negatividade relacionada a generalização em relação às 

teses argumentativas, bem como sua forte participação na escassez da criatividade em relação 

a elaboração de peças jurídicas, incluindo a preocupação com o futuro jurídico diante de tanta 

robotização. 

 Nesse sentido, se trata de uma pesquisa exploratória que evidencia uma pauta crescente 

e pouco debatida na sociedade, entrando em concordância com a definição de Gil (2002, p. 15) 

de pesquisa exploratória “têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 

problema” estabelecendo a abordagem correta e necessária. 



 

Outrossim, se caracteriza como bibliográfica pela utilização de autores que tratam de 

maneira pertinente a demanda sugerida, entre eles Duarte (2025), Torres (2020), Almeida 

(2025) e Garcia (2024) sendo indispensáveis para estabelecer ideias e traçar objetivos, ainda, 

vale destacar o uso de dados extraídos de páginas eletrônicas que demonstram total conexão 

com a temática. 

Nesse sentido, adota-se o método dedutivo, partindo do entendimento e impactos gerais 

da IA na sociedade e sobretudo, ressaltando algumas demandas evidentes no meio judiciário 

reforçando a necessidade de entender o contexto geral, mas que se torna indispensável para 

compreender a temática, discutindo questões pertinentes que surgem na medida da necessidade 

de a pauta ser estabelecida diante do contexto social. 

Por fim, destaca-se que os procedimentos metodológicos adotados se mostram 

adequados aos objetivos propostos, na medida em que possibilitam uma análise crítica e 

reflexiva acerca dos impactos da Inteligência Artificial no âmbito jurídico. Assim, a 

combinação entre a abordagem qualitativa, a pesquisa exploratória, a revisão bibliográfica e o 

método dedutivo permitem compreender o fenômeno de forma ampla e fundamentada, 

contribuindo para o desenvolvimento de discussões relevantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, evidencia-se que a Inteligência Artificial tem promovido 

transformações significativas no âmbito jurídico, especialmente no que se refere à produção de 

peças processuais e à dinâmica da atuação profissional, contribuindo para a otimização de 

tarefas e a celeridade processual. No entanto, apesar dos benefícios inegáveis, sua utilização 

também revela impactos preocupantes. 

Verifica-se que o uso indiscriminado da IA pode levar à padronização excessiva dos 

textos jurídicos, resultando em argumentações superficiais e pouco individualizadas e marcadas 

pela falta de criatividade, o que contraria a própria essência do Direito, que exige análise 

cuidadosa e adaptação ao caso concreto. 

Observou-se que, embora a automação de tarefas e a elaboração assistida de documentos 

jurídicos promovam ganhos inegáveis de eficiência, a crescente adesão a esses instrumentos no 

cenário brasileiro expõe gargalos metodológicos preocupantes. Verificou-se que a utilização 

excessiva dessas ferramentas tende a comprometer habilidades intrinsecamente humanas, 

resultando em uma dissonância entre a celeridade técnica e a profundidade necessária à 

argumentação. Nesse prisma, a substituição da reflexão crítica pelo automatismo processual 



 

não apenas limita o desenvolvimento intelectual do profissional, como também coloca em risco 

a própria efetividade da prestação jurisdicional e a autenticidade das teses apresentadas. 

Assim sendo, a Inteligência Artificial, embora eficiente em tarefas operacionais, ainda 

não possui capacidade de reproduzir elementos essenciais à prática jurídica, como a 

sensibilidade, a empatia e a construção argumentativa complexa. Essas limitações reforçam a 

necessidade de que seu uso seja sempre acompanhado da atuação humana, de forma consciente, 

crítica e responsável. 

 Dessa forma, conclui-se que a IA deve ser compreendida como uma ferramenta 

auxiliar, e não substitutiva, sendo indispensável o equilíbrio entre inovação tecnológica e 

atuação humana. A sua utilização consciente pode potencializar a prática jurídica, desde que 

não comprometa a autonomia intelectual, a criatividade dos profissionais e o senso crítico. 

  Por fim, se destaca a importância de ampliar os debates acadêmicos e profissionais 

acerca do tema, a fim de promover diretrizes éticas e práticas adequadas para o uso da 

inteligência artificial no direito, garantindo que seus benefícios sejam aproveitados sem 

prejuízo à qualidade, à justiça e à humanização das decisões jurídicas, destacando a importância 

do pensamento crítico no ordenamento jurídico, para a construção de argumentos sólidos e para 

a efetivação de decisões justas, impedindo que a atuação jurídica se torne automatizada e 

desvinculada das particularidades de cada caso concreto. 
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